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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. PLANO DE SAÚDE.
ÓRTESE NÃO LIGADA  A PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. NEGATIVA DE
COBERTURA. SUBSTITUIÇÃO DE INTERVENÇÃO CIRÚRGICA. FALTA DE
COMPROVAÇÃO. REEXAME. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça assentou-se no sentido
de ser lícita a negativa de custeio, pela operadora de plano de saúde, de
órteses não ligadas a ato cirúrgico, consoante o disposto no art. 10, I e VII,
da Lei nº 9.656/1998. Todavia, os planos de saúde devem custear órteses
substitutivas de ato cirúrgico.
2. Hipótese em que o acórdão afirma não  ter sido comprovada  a  função
substitutiva da órtese ao ato cirúrgico. Revisão que demandaria o reexame
de provas (Súmula nº 7/STJ).
3. Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, não conhecer do10/06/2025 16/06/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .17 de junho de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. PLANO DE SAÚDE.
ÓRTESE NÃO LIGADA  A PROCEDIMENTO CIRÚRGICO. NEGATIVA DE
COBERTURA. SUBSTITUIÇÃO DE INTERVENÇÃO CIRÚRGICA. FALTA DE
COMPROVAÇÃO. REEXAME. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça assentou-se no sentido
de ser lícita a negativa de custeio, pela operadora de plano de saúde, de
órteses não ligadas a ato cirúrgico, consoante o disposto no art. 10, I e VII,
da Lei nº 9.656/1998. Todavia, os planos de saúde devem custear órteses
substitutivas de ato cirúrgico.
2. Hipótese em que o acórdão afirma não  ter sido comprovada  a  função
substitutiva da órtese ao ato cirúrgico. Revisão que demandaria o reexame
de provas (Súmula nº 7/STJ).
3. Recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por J. C. S. com base no art. 105,
inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal contra  acórdão proferido pelo
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios assim ementado:

 
"CIVIL. PROCESSO CIVIL. APELAÇÃO. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER.
PLANOS DE SAÚDE. SÚMULA N° 608, DO STJ. LEI 9.656/98.
BRAQUICEFALIA E PLAGIOCEFALIA POSICIONAL. TRATAMENTO. CLÍNICA
PARTICULAR. ÓRTESE CRANIANA. NÃO LIGADA A ATO CIRÚRGICO.
EXCLUSÃO LEGAL (ART. 10, VII, DA LEI Nº 9.656/98).. NEGATIVA LÍCITA.
TRATAMENTOS ASSOCIADOS. NÃO SOLICITADOS. AUSÊNCIA DE
NEGATIVA. VENDA CASADA. PROVA INSUFICIENTE DO DIREITO. ÔNUS
PROBATÓRIO. ART. 373, I, DO CPC. EFICÁCIA. EFICIÊNCIA. EFETIVIDADE.
IMPRESCINDIBILIDADE. NÃO DEMONSTRADAS. AUSÊNCIA DE ILÍCITO.
SENTENÇA MANTIDA.
1. A controvérsia recursal consiste em averiguar se a operadora de plano de
saúde está obrigada a fornecer prótese craniana para beneficiário portador
de braquicefalia e plagiocefalia posicional (Q67.3), para tratamento não
cirúrgico da patologia, bem como se está obrigada a custear a tratamento em
clínica particular.
2. A relação jurídica entre entidade de autogestão e a beneficiária não se
enquadra nos ditames estabelecidos pelo Código de Defesa do Consumidor,
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segundo o entendimento firmado na Súmula 608 STJ. Tratando-se de
entidade de autogestão, o caso deve ser analisado à luz da Lei n. 9.656
/1998, do Código Civil, bem como dos regulamentos exarados pela ANS.
3. O pedido formulado pelo autor, qual seja o de órtese craniana
desvinculada de ato cirúrgico, ou seja, material não implantável, encontra
obstáculo na regra expressa do artigo 10, VII, da Lei 9.656/98. 3.1. Não há
que se falar em relativização das regras do contrato ou de atos normativos
infralegais, como a ampliação de normas da ANS, uma vez que há clara
previsão legal de exclusão da cobertura. 3.2. O art. 10, VII da Lei nº 9.656
/98 autoriza a exclusão de cobertura do fornecimento de órteses não ligadas
ao ato cirúrgico, de forma que a negativa de custeio possui respaldo legal.
Precedentes
4. O Autor não se desincumbido do ônus probatório estabelecido no art. 373,
I, do CPC. Não foi produzida qualquer prova no sentido de que a única
solução para o caso é a de uso da órtese craniana, comercializada pela
Clínica Heads, nem tampouco de que o Autor realmente terá necessidade de
se submeter à cirurgia, se não utilizar a órtese, ou mesmo de que essa
cirurgia envolveria alto índice de 'morbimortalidade'. 4.1. O Autor não
apresentou relatórios médicos confeccionados por profissionais imparciais,
que não exerçam a profissão na única clínica que comercializa, no Brasil, a
órtese pretendida. 4.2. Não foi realizada perícia médica, a fim de apresentar
dados concretos sobre o real estado de saúde do autor e sobre a alegada
necessidade imperiosa do uso da órtese mencionada na inicial, nem
tampouco de que outros tratamentos tenham sido realizados sem êxito.
5. Apelo conhecido e não provido. Sentença mantida. Majoração dos
honorários" (e-STJ fls. 750/751).
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 810/820).
As razões do recurso alegam, além de divergência jurisprudencial, a

violação dos arts. 186 e 421 do Código de Civil, 10, VII, § 13, e 12, V, da Lei nº 9.656
/1998.

Sustentam que o tratamento com órtese craniana, menos invasivo e mais
seguro, deveria ser coberto pelo plano de saúde, pois substitui a necessidade de
neurocirurgia, que é mais arriscada e onerosa.

Afirmam que não há substituto terapêutico seguro ao uso da órtese, que é
amparado por evidências científicas, recomendações técnica  e médica como um
tratamento eficaz  ao recorrente.

Contrarrazões às e-STJ fls. 1.134/1.144.
É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.
A questão controvertida devolvida a este Tribunal é definir se a  órtese

craniana pleiteada  nos autos  deve  ser custeada  pelo plano de saúde para o
beneficiário acometido de braquiocefalia e plagiocefalia posicional.

Com efeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça assentou-se
no sentido de ser lícita a negativa de custeio, pela operadora de plano de saúde, de
órteses não ligadas a ato cirúrgico, consoante o disposto no art. 10, I e VII, da Lei nº
9.656/1998. Todavia, os planos de saúde devem custear órteses substitutivas de ato
cirúrgico.

A propósito:
 

"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO
DE FAZER. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO NCPC. OMISSÃO NÃO
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VERIFICADA. PLANO DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE ÓRTESE CRANIANA.
NEGATIVA DE COBERTURA. ABUSIVIDADE. CONSONÂNCIA COM O
ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NO STJ. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.
1. Não há ofensa ao art. 1.022 do NCPC, porquanto o Tribunal de origem
decidiu a matéria de forma fundamentada. O julgador não está obrigado a
rebater, um a um, os argumentos invocados pelas partes, quando encontra
motivação satisfatória para dirimir o litígio.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que os planos
de saúde devem custear órteses substitutivas de ato cirúrgico, como no caso
em questão, para evitar procedimentos futuros mais invasivos. negou 3.
Recurso especial não provido"  (REsp n. 2.195.750/SP, relator Ministro
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJEN de 24/3/2025

.)27/3/2025
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. ÓRTESE
CRANIANA SUBSTITUTIVA DE CIRURGIA. INDICAÇÃO MÉDICA. CUSTEIO
DEVIDO. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. As operadoras de plano de saúde estão obrigadas ao custeio de próteses
e órteses sempre que estas estejam ligadas ao ato cirúrgico, sendo lícita,
desse modo, a sua exclusão quando não possuam relação direta com o
procedimento médico a ser realizado.
Precedentes.
2. A jurisprudência desta Corte, por outro lado, assentou o entendimento de
que a utilização da órtese como substitutiva da cirurgia não se constitui como
hipótese de exclusão de cobertura do plano de saúde prevista no art. 10, VII,
da Lei n. 9.656/1998, sendo abusiva a cláusula que afasta o acesso a este
tratamento.
3. No caso em exame, ficou assentado nos autos que a parte autora possuía
indicação médica para uso de órtese craniana e tratamento fisioterápico, a
ser realizado em clínica especializada, representando alternativa ao futuro e
hipotético procedimento cirúrgico. Logo, diante da orientação jurisprudencial
acima referida, constata-se que o posicionamento do Tribunal de origem
diverge do entendimento desta Corte sobre o tema.
4. Agravo interno desprovido"  (AgInt no REsp 1.949.475/DF,  Relator
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de ).8/4/2024 11/4/2024
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO.
PLANO DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE ÓRTESE CRANIANA. DANO MORAL.
VALOR DA INDENIZAÇÃO. RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE.
ENUNCIADO N. 7 E 83 DA SÚMULA DO STJ. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1.  Agravo interno interposto contra decisão que conheceu do agravo para
não conhecer do recurso especial, o qual foi interposto contra acórdão do
Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão. O acórdão recorrido determinou
a obrigatoriedade de fornecimento de órtese craniana por plano de saúde
para menor com paralisia cerebral severa, epilepsia e deformidade de crânio,
considerando abusiva a negativa de cobertura.
2. Na origem, julgou-se improcedente o recurso de apelação da agravante
contra sentença que, em ação de obrigação de fazer e reparação de danos
morais, determinou o fornecimento da órtese e fixou indenização por danos
morais em R$ 10.000,00 (dez mil reais).
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a negativa de cobertura de
órtese craniana por plano de saúde, não ligada a ato cirúrgico, é abusiva e
se enseja a condenação por danos morais.
4. Outra questão em discussão é a possibilidade de revisão do valor da
indenização por danos morais fixado pelas instâncias ordinárias.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece que planos de
saúde devem custear órteses substitutivas de ato cirúrgico, como no caso em
questão, para evitar procedimentos futuros mais invasivos.
6. A recusa ilegítima de cobertura para procedimento médico por parte da
operadora de saúde enseja danos morais quando há agravamento da
condição de dor ou abalo psicológico do paciente.
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7. A revisão do valor da indenização por danos morais só é possível quando
o montante é irrisório ou excessivo, o que não se verifica no presente caso,
onde o valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) foi considerado adequado.
IV. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO"  (AgInt no AREsp n. 2.674.144/MA,
relator Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS),
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)17/2/2025 20/2/2025
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. ÓRTESE
CRANIANA PARA TRATAMENTO DE BRAQUICEFALIA ASSIMÉTRICA
POSICIONIAL. RECUSA DE COBERTURA INDEVIDA. HARMONIA ENTRE O
ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 568/STJ.
1. Ação de obrigação de fazer, fundada na indevida negativa de cobertura
de órtese craniana para tratamento de braquicefalia.
2. É abusiva a recusa de tratamento com órtese que substitui futura cirurgia.
Precedentes. Ante o entendimento dominante do tema nesta Corte Superior,
aplica-se, no particular, a Súmula 568/STJ.
3. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido"  (AgInt no
AREsp n. 2.594.273/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma,
julgado em , DJe de .)14/10/2024 16/10/2024

 
A respeito do tema controvertido, o acórdão não reconheceu haver

substituição a ato cirúrgico, nos seguintes termos:
 
"Da análise da documentação que instrui o feito, observo que a

parte Autora é beneficiária do Plano de Saúde Apelante e é portadora de
Braquicefalia e plagiocefalia posicional (Q67.3) e postula o fornecimento de
uma órtese específica que corrige tal assimetria justamente durante o
primeiro ano de vida.

[...]
Não são necessárias maiores argumentações para o

reconhecimento de se tratar de um procedimento complementar e não
relacionado a procedimento cirúrgico. Portanto, não há como reconhecer o
direito alegado. Assim, não há também que se falar em relativização das
regras do contrato ou de atos normativos infralegais, como a ampliação de
normas da ANS, uma vez que há clara previsão legal de exclusão da
cobertura" (e-STJ fls. 761/762).

 
"No caso em exame, entendo que o Autor não se desincumbiu do

ônus probatório estabelecido no art. 373, I, do CPC, sobretudo quando
deixou de produzida prova apta a demonstrar que a única solução para o
caso do Autor é a de uso da referida órtese craniana, comercializada pela
Clínica Heads, bem como não ficou comprovado que, caso não utilizada
a órtese o Autor teria a necessidade de se submeter à cirurgia, ou

'.ainda que essa cirurgia envolveria alto índice de 'morbimortalidade
Não houve a apresentação de evidências necessárias para respaldar o
direito alegado, bem como não foi realizada perícia médica, indicando o
tratamento pleiteado como o único possível, além de que o Autor não
apresentou relatórios médicos confeccionados por profissionais imparciais,
que não exerçam a profissão na única clínica que comercializa, no Brasil, a
órtese pretendida" (e-STJ fl. 765 - grifou-se).

 
Nesse contexto, denota-se que o acolhimento da pretensão recursal para

afirmar que o uso da órtese substituiria ato cirúrgico demandaria o revolvimento do
acervo fático-probatório dos autos, o que se mostra inviável ante a natureza
excepcional da via eleita, a teor do enunciado da Súmula n° 7 deste Superior Tribunal.

Não cabe a este Superior Tribunal de Justiça reexaminar as premissas de
fato que levaram o Tribunal de origem a tal conclusão, sob pena de usurpar a
competência das instâncias ordinárias, a quem compete amplo juízo de cognição da
lide.

Por fim, convém ressaltar que, consoante iterativa jurisprudência desta
Corte, a necessidade de reexame da matéria fática impede a admissão do recurso
especial tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional.
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Quanto ao tema :
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
COMINATÓRIA CUMULADA COM COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. DANOS MORAIS NÃO CONFIGURADOS. 
HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
SÚMULA 568/STJ. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. 
DISSÍDIO PREJUDICADO.
[...]
4. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.
5. A incidência da Súmula 7/STJ prejudica a análise do dissídio 
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.

      6. Agravo interno não provido" (AgInt no REsp 1.889.218/SP, Rel. Ministra
      de NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, julgado em 26/10/2020, DJe 29/10

/2020).
 
Ante o exposto, não conheço do recurso especial.
Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 12% (doze por

cento) sobre o valor da condenação, os quais devem ser majorados para o patamar de
15% (quinze por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos termos do art.
85, § 11, do Código de Processo Civil, observado o benefício da gratuidade da justiça,
se for o caso.

É o voto.
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de  a 10/06/2025 16/06/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ONOFRE DE FARIA MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : J C S (MENOR)
OUTRO NOME : M V C DOS S (MENOR)
REPR. POR : R A A S
ADVOGADO : JONATHAN EDWARD RODOVALHO CAMPOS - MG160231
RECORRIDO : GEAP AUTOGESTAO EM SAUDE
ADVOGADOS : RAFAEL D ALESSANDRO CALAF - DF017161

EDUARDO DA SILVA CAVALCANTE - DF024923
STHEFANI BRUNELLA REIS - DF058655

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do10/06/2025 16/06/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 16 de junho de 2025

Documento eletrônico VDA48266717 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 17/06/2025 00:30:22
Código de Controle do Documento: a92a3a21-e2ce-470d-b3bb-5cc38ce0ddf7


